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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10680.006851/2005­21 

Recurso nº  342.058   Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­02.169  –  2ª Turma  
Sessão de  26 de junho de 2012 

Matéria  ITR 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  COPEC CONSTRUÇÕES E PECUÁRIA LTDA 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
Exercício: 2001, 2002 

ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO DA ÁREA NO CARTÓRIO 
DE REGISTRO DE  IMÓVEIS ANTERIOR AO FATO GERADOR. ATO 
DECLARATÓRIO  AMBIENTAL  (ADA).  ADA  APRESENTADO 
EXTEMPORANEAMENTE.  CONDIÇÕES  IMPLEMENTADAS  PARA 
EXCLUSÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL DA ÁREA TRIBUTÁVEL 
PELO ITR. 

A  averbação  cartorária  da  área de  reserva  legal  é  condição  imperativa  para 
fruição  da  benesse  em  face  do  ITR,  sempre  lembrando  a  relevância 
extrafiscal de  tal  imposto, quer para os  fins da  reforma agrária, quer para a 
preservação  das  áreas  protegidas  ambientalmente,  neste  último  caso 
avultando  a  obrigatoriedade  do  registro  cartorário  da  área  de  reserva  legal, 
condição  especial  para  sua  proteção  ambiental.  Havendo  tempestiva 
averbação  da  área  do  imóvel  rural  no  cartório  de  registro  de  imóveis,  a 
apresentação do ADA extemporâneo não tem o condão de afastar a fruição da 
benesse legal, notadamente que há laudo técnico corroborando a existência da 
reserva legal. 

ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE.  ADA  EXTEMPORÂNEO. 
LAUDO  TÉCNICO  COMPROVANDO  A  EXISTÊNCIA  DA  ÁREA  DE 
INTERESSE AMBIENTAL. DEFERIMENTO DA ISENÇÃO. 

Recurso especial negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso. 

 

(Assinado digitalmente) 

Otacílio Dantas Cartaxo – Presidente 

 

(Assinado digitalmente) 

Manoel Coelho Arruda Júnior– Relator 

EDITADO EM: 04/07/2012 

Participaram,  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  Otacílio  Dantas 
Cartaxo  (Presidente),  Susy  Gomes  Hoffmann  (Vice­Presidente),  Luiz  Eduardo  de  Oliveira 
Santos, Gonçalo Bonet Allage, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Pedro Anan 
Junior,  Maria  Helena  Cotta  Cardozo,  Rycardo  Henrique  Magalhães  de  Oliveira  e  Elias 
Sampaio Freire. 

Relatório 

Cinge­se  o  presente  processo  sobre  o  Auto  de  Infração/Anexos  de  fls.  01, 
13/14,  através  do  qual  se  exige  do  contribuinte  o  pagamento  de  valor,  a  título  de  Imposto 
Territorial Rural — ITR, acrescido de juros moratórios e multa de oficio, decorrentes de: 

Conforme o demonstrativo de apuração do ITR lançado (fls. 13 e 
14),  vê­se  que  a  autoridade  fiscal  revisou  as  DITRs­exercícios 
2001  e  2002,  do  imóvel  Fazenda  Riacho  Fundo,  NIRF  n° 
4.405.655­9, perpetrando as seguintes alterações: 

• exercício 2001 (fl. 13) 

­  glosa  total  da  área  de  preservação permanente  ­ APP  (120,0 
hectares); 

­ glosa parcial da área utilizada na atividade rural com produtos 
vegetais (de 76,0 hectares para 38,0 hectares), reduzindo o grau 
de  utilização  da  propriedade  de  98,0% para  82,8%,  o  que  não 
teve o condão de alterar a alíquota do imposto (0,3%); 

­ majoração do valor da terra nua de R$ 238.985,01 (232,91/ha) 
para R$ 1.277.859,42 (R$1.245,36/ha). 

• exercício 2002 (fl. 14) 

­  glosa  total  da  área  de  preservação permanente  ­ APP  (120,0 
hectares); 

­ glosa parcial da área utilizada na atividade rural com produtos 
vegetais (de 76,0 hectares para 31,0 hectares), reduzindo o grau 
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de  utilização  da  propriedade  de  98,0% para  82,1%,  o  que  não 
teve o condão de alterar a alíquota do imposto (0,3%); 

­ majoração do valor da terra nua de R$ 238.985,01 (232,9 /ha) 
para R$ 1.272.893,76 (R$ 1.240,52/ha). 

Para  melhor  análise  dos  detalhes  do  processo  fiscal,  peço  licença  para 
consignar excerto do relatório constante do decisum recorrido [fl. 298]: 

[…] Pelo que se apreende da leitura do Termo de Encerramento 
da Ação Fiscal, a área de preservação permanente  foi glosada 
em  decorrência  da  apresentação  extemporânea  do  Ato 
Declaratório  Ambiental,  o  qual  somente  foi  protocolizado  em 
03/05/2005; a área utilizada com produtos vegetais  foi glosada 
parcialmente  em  face  da  ausência  de  quantificação  delas  em 
laudo  técnico,  tendo  sido  acatadas  as  áreas  declaradas  à 
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais; e houve glosa 
total  dos  valores  das  benfeitorias  em  decorrência  de  o 
contribuinte não ter apresentado laudo técnico. Por fim, o valor 
da terra nua foi arbitrado com base nas informações do Sistema 
de  Preços  de  Terra  da  Receita  Federal  —  SIPT,  já  que  o 
contribuinte,  intimado,  não  apresentou  laudo  técnico  de 
avaliação da terra nua (fls. 09 a 12). 

Compulsando  os  autos,  vê­se  que  o  ADA  apresentado  não 
discrimina  qualquer  área  de  preservação  permanente,  porém 
anota  uma  área  de  reserva  legal  de  205,0  hectares  (fl.  69). 
Ainda,  foi  apresentada  uma  planta  topográfica  do  imóvel, 
subscrita  pelo  Engenheiro  Charston  de  Sousa  Pereira, 
CREA/MG 68.218/D, com a discriminação total de uma área de 
reserva  legal de 206 hectares,  com data de 11/11/2004  (fl. 30). 
Aqui se percebe que há discriminação de áreas de reserva legal 
à margem de cursos d'águas (matas ciliares), as quais deveriam 
ser  de  preservação  permanente,  conforme  o  art.  2°  do Código 
Florestal. O  contribuinte  juntou  documentação  de  averbação 
cartorária dessa área (fls. 32 a 62). 

Inconformado  com  a  autuação,  o  ­contribuinte  apresentou 
impugnação  ao  lançamento,  dirigida  à  Delegacia  da  Receita 
Federal de Julgamento. 

Anexo  à  impugnação,  o  contribuinte  acostou  Laudo  Técnico 
elaborado  pelo  Engenheiro  José  Flávio  de  Oliveira  Alves  (fls. 
102 a 130), com plantas topográficas respectivas, no qual atesta 
a  existência  de  áreas  de  reserva  legal  de  205,0  hectares,  de 
preservação  permanente  de  40,0  hectares,  as  quais  estariam 
preservadas desde o ano de 2001. 

Por último, juntou­se um ADA retificador (fl. 131), protocolizado 
em  1/07/2005,  com  a  discriminação  das  áreas  de  preservação 
permanente (40,0 hectares) e reserva legal (205,0 hectares). 

A  1ª  Turma  de  Julgamento  da  DRJ­Brasília  (DF),  por 
unanimidade  de  votos,  julgou  procedente  o  lançamento,  em 
decisão  de  fls.  187  a  200,  consubstanciada  no  Acórdão  n°  03­
23.554, de 05 de dezembro de 2007. 
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Na  decisão  acima,  apesar  de  se  reconhecer  à  averbação 
tempestiva  da  área  de  reserva  legal  (205  hectares,  não 
declarada  nas  DITRs­exercícios  2001  e  2002),  aliada  a 
documentação  para  comprovação  dos  40  hectares  da  área  de 
preservação permanente, não se acatou a exclusão dessas áreas 
em  decorrência  da  apresentação  extemporânea  do  ADA 
retificador. Já quanto à avaliação da terra nua, o Laudo Técnico 
foi  rejeitado,  já  que  não  seguiu  a  atual  norma  da  ABNT 
reguladora da avaliação de imóveis rurais (NBR 14.653­3), bem 
como  pela  discrepância  entre  o  valor  declarado  pelo 
contribuinte e aquele do SIPT. 

A FAZENDA NACIONAL, por meio de sua procuradora, com fulcro no art. 
67, II, do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria 
MF  n.  256,  de  22/06/2009,  interpõe  recurso  especial  em  face  do  Acórdão  n°.  2102­00.609, 
proferido pela Segunda Turma Ordinária da Primeira Câmara da Segunda Seção de Julgamento 
do  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais  —  CARF,  o  qual  apresenta  a  seguinte 
ementa: 

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural ­ ITR 

Exercício: 2001, 2002 

Ementa: ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO DA ÁREA 
NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE  IMÓVEIS ANTERIOR AO 
FATO GERADOR. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). 
ADA  APRESENTADO  EXTEMPORANEAMENTE. 
CONDIÇÕES IMPLEMENTADAS PARA EXCLUSÃO DA ÁREA 
DE RESERVA LEGAL DA ÁREA TRIBUTÁVEL PELO ITR. 

 A  averbação  cartorária  da  área  de  reserva  legal  é  condição 
imperativa  para  fruição  da  benesse  em  face  do  ITR,  sempre 
lembrando a relevância extrafiscal de tal imposto, quer para os 
fins  da  reforma  agrária,  quer  para  a  preservação  das  áreas 
protegidas  ambientalmente,  neste  último  caso  avultando  a 
obrigatoriedade do registro cartorário da área de reserva legal, 
condição  especial  para  sua  proteção  ambiental.  Havendo 
tempestiva  averbação  da  área  do  imóvel  rural  no  cartório  de 
registro de  imóveis, a apresentação do ADA extemporâneo não 
tem o condão de afastar a fruição da benesse legal, notadamente 
que há laudo técnico corroborando a existência da reserva legal. 

ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE.  ADA 
EXTEMPORÂNEO.  LAUDO  TÉCNICO  COMPROVANDO  A 
EXISTÊNCIA  DA  ÁREA  DE  INTERESSE  AMBIENTAL. 
DEFERIMENTO DA ISENÇÃO. 

Havendo_Laudo  _Técnico  a  comprovar_a_  existência_da  área 
de_preservação  permanente,  o  ADA  extemporâneo,  por  si  só, 
não é condição suficiente para arrostar a isenção  tributária da 
área de preservação permanente. 

ARBITRAMENTO  DO  VALOR  DA  TERRA  NUA. 
INFORMAÇÃO  EXTRAÍDA  DO  SISTEMA  DE  PREÇO  DE 
TERRAS  ­  SIPT.  HIGIDEZ  PROCEDIMENTAL.  SOMENTE 
LAUDO TÉCNICO QUE ANALISA PORMENORIZADAMENTE 
O  IMÓVEL  RURAL,  SEGUNDO  A  NORMA  DA  ABNT 

Fl. 395DF  CARF MF

Impresso em 24/07/2012 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 06/07/2012 por AFONSO ANTONIO DA SILVA, Assinado digitalmente em 16/07/2
012 por OTACILIO DANTAS CARTAXO, Assinado digitalmente em 09/07/2012 por MANOEL COELHO ARRUDA JUNIOR



Processo nº 10680.006851/2005­21 
Acórdão n.º 9202­02.169 

CSRF­T2 
Fl. 3 

 
 

 
 

5

VIGENTE  NA  DATA  DA  PRODUÇÃO  DO  LAUDO,  PODE 
CONTRADITAR O VALOR DO SIPT. 

Caso o contribuinte não apresente laudo técnico com o valor da 
terra nua, pode a autoridade  fiscal se valer do preço constante 
do SIPT, como meio hábil para arbitrar o valor da terra nua que 
servirá para apurar o ITR devido. 

Somente  laudo técnico que segue a norma vigente da ABNT na 
data  da  produção dele,  assinado por profissional  competente  e 
secundado por Anotação de Responsabilidade Técnica ­ ART, é 
meio hábil para contraditar o valor arbitrado a partir do SIPT. 

Recurso provido em parte. 

Alega  que  o  acórdão  recorrido,  ao  considerar  dispensável  a  apresentação 
tempestiva  do  Ato  Declaratório  Ambiental­ADA  para  comprovar  as  áreas  de  preservaçãoo 
permanente e de reserva  legal  relativa aos exercícios 2001 e 2002, divergiu do entendimento 
proferido nos Acórdãos n. 302­39.142 e 391­00.037, citados como paradigmas, que exigem a 
apresentação  tempestiva  do  ADA  ou  mesmo  de  requerimento  para  emissão  deste,  junto  ao 
órgão  ambiental  competente,  como  condição  para  a  exclusão  das  referidas  áreas  da  base  de 
cálculo ITR: 

Ac. 302­39.142 

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural ­ ITR 

Exercício: 2001 

Ementa:  ÁREAS  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE  E  DE 
UTILIZAÇÃO LIMITADA/RESERVA LEGAL  

A Lei n° 10.165, de 27 de dezembro de 2000, em seu art. 1 0, deu 
nova redação, entre outros, ao artigo 17­0 da Lei n° 6.938, de 31 
de agosto de 1981. Com esta nova redação, a utilização do ADA 
—  Ato  Declaratório  Ambiental  —  tornou­se  obrigatória,  para 
efeito  de  redução  do  valor  a  pagar  do  Imposto  sobre  a 
Propriedade Territorial Rural. 

Quanto  às  áreas  de  preservação permanente,  as mesmas,  além 
de  constarem  do ADA,  devem  estar  devidamente  comprovadas, 
seja  por meio  de  laudo  técnico  emitido  nos  termos  da  lei,  seja 
através  de  declaração  do  órgão  competente  (IBAMA),  em 
obediência ao art. 10, da Lei n° 9.393, de 1996.  

Para  as  áreas  de  Utilização  Limitada/Reserva  Legal,  outro 
requisito  a  ser  preenchido  pelos  contribuintes  refere­se  à 
averbação das mesmas à margem da inscrição da matrícula do 
imóvel  rural,  junto  ao  Registro  de  Imóveis  competente,  nos 
termos da legislação de regência. 

Esta averbação reporta­se à data da ocorrência do fato gerador 
da obrigação tributária, em especial porque as áreas de Reserva 
Legal/Utilização  Limitada  podem  ser  exploradas,  mediante 
autorização do órgão ambiental competente,  inclusive mediante 
Projetos de Manejo Sustentado. 
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ILEGALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE 

À  instância  administrativa  é  vedado  se  pronunciar  sobre 
ilegalidade/inconstitucionalidade  de  leis  ou  atos  normativos, 
competência  exclusiva  do  Poder  Judiciário,  conforme 
constitucionalmente previsto.  

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO. 

Ac. 391­00037 

Assunto:  Imposto  sobre  a  Propriedade  Territorial  Rural  ­  ITR 
Exercício: 2002  

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE UTILIZAÇÃO 
LIMITADA.  COMPROVAÇÃO.  ADA  INTEMPESTIVO.  O 
contribuinte não logrou comprovar a protocolizaçào tempestiva 
do Ato Declaratário Ambiental ­ ADA junto ao Ibama ou órgão 
conventado, em razão do que restam não comprovadas as áreas 
declaradas de Preservação Permanente e de Utilização Limitada 
para  fins  de  exclusão  da  área  tributável,  nos  termos  da 
legislação  aplicável.  A  averbação  à  margem  da  matricula  do 
Imóvel não supre a exigência  legal de apresentação  tempestiva 
do ADA.  

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). PRECLUSÃO. 
A  prova  documental  será  apresentada  na  impugnação, 
precluindo o direito de o Impugnante fazê­lo em outro momento 
processual. Não caracterizada nenhuma das exceções do § 4 º do 
art.  16  do  Decreto  00  70.235/1972  (PAF).  RECURSO 
VOLUNTÁRIO NEGADO 

Por meio de análise preliminar, a i. Presidente da então Primeira Câmara, da 
Segunda Seção deu seguimento ao recurso especial por entender que a recorrente demonstrou 
fundamentalmente existir divergência – despacho fl. 328. 

Intimado,  o  contribuinte  apresentou  suas  contrarrazões  corroborando  as 
razões de decidir do Acórdão recorrido, em defesa de sua manutenção. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Manoel Coelho Arruda Júnior, Relator 

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, passo ao exame do mérito. 

Devolve­se  a  esta Câmara  Superior  de Recursos  Fiscais  o  exame  quanto  à 
essencialidade ou não do cumprimento de determinadas exigências ou formalidades para fins 
de  inclusão na base de cálculo do  imposto  territorial  rural  ­  ITR das áreas  rurais de proteção 
ambiental, conforme artigo 10, inciso II, aliena ‘a’da Lei n° 9.393/1996, verbis: 

Pois bem, o artigo 10, § 1°,  inciso  II,  alínea “a”, da Lei n° 9.393/96  tem a 
seguinte redação: 
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Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo 
contribuinte,  independentemente  de  prévio  procedimento  da 
administração  tributária,  nos  prazos  e  condições  estabelecidos 
pela  Secretaria  da  Receita  Federal,  sujeitando­se  a 
homologação posterior. 

§ 1°. Para os efeitos de apuração do ITR, considerar­se­á: 

I ­ VTN, o valor do imóvel, excluídos os valores relativos a: 

a) construções, instalações e benfeitorias; 

b) culturas permanentes e temporárias; 

c) pastagens cultivadas e melhoradas; 

d) florestas plantadas; 

II ­ área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas: 

a)  de  preservação  permanente  e  de  reserva  legal,  previstas  na 
Lei nº 4.771, de 15 de  setembro de 1965,  com a  redação dada 
pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989; 

Portanto, de acordo com tal  regra, as áreas de preservação permanente e de 
reserva  legal,  previstas  no  Código  Florestal  (Lei  n°  4.771/65),  estão  excluídas  da  base  de 
cálculo do ITR. 

As  chamadas  áreas  de  preservação  permanente  e  de  reserva  legal  ou  de 
utilização limitada têm contornos estabelecidos pelos artigos 2°, 3° e 16 do Código Florestal, 
atualmente  com  a  redação  que  lhe  foi  dada  pela  Medida  Provisória  n°  2.166­67/2001,  da 
seguinte forma: 

Art.  2°.  Consideram­se  de  preservação  permanente,  pelo  só 
efeito  desta  Lei,  as  florestas  e  demais  formas  de  vegetação 
natural situadas: 

a) ao  longo dos  rios  ou  de  qualquer  curso  d'água desde  o  seu 
nível mais alto em faixa marginal cuja largura mínima será:  

1 ­ de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 
(dez) metros de largura;  

2 ­ de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham 
de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura;  

3 ­ de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 
(cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 

4 ­ de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham 
de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 

5  ­  de  500  (quinhentos)  metros  para  os  cursos  d'água  que 
tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros; 

b) ao  redor das  lagoas,  lagos ou  reservatórios d'água naturais 
ou artificiais; 
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c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos 
d'água", qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio 
mínimo de 50 (cinquenta) metros de largura;  

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 

e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, 
equivalente a 100% na linha de maior declive; 

f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de 
mangues; 

g) nas bordas dos  tabuleiros ou chapadas, a partir da  linha de 
ruptura  do  relevo,  em  faixa  nunca  inferior  a  100  (cem) metros 
em projeções horizontais;  

h)  em  altitude  superior  a  1.800  (mil  e  oitocentos)  metros, 
qualquer que seja a vegetação.  

Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assim entendidas as 
compreendidas  nos  perímetros  urbanos  definidos  por  lei 
municipal,  e  nas  regiões  metropolitanas  e  aglomerações 
urbanas,  em  todo  o  território  abrangido,  observar­se­á  o 
disposto nos  respectivos planos diretores  e  leis de uso do  solo, 
respeitados os princípios e limites a que se refere este artigo.  

Art.  3º.  Consideram­se,  ainda,  de  preservação  permanente, 
quando assim declaradas por ato do Poder Público, as florestas 
e demais formas de vegetação natural destinadas: 

a) a atenuar a erosão das terras; 

b) a fixar as dunas; 

c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 

d)  a  auxiliar  a  defesa  do  território  nacional  a  critério  das 
autoridades militares; 

e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico 
ou histórico; 

f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção; 

g)  a  manter  o  ambiente  necessário  à  vida  das  populações 
silvícolas; 

h) a assegurar condições de bem­estar público. 

§  1°.  A  supressão  total  ou  parcial  de  florestas  de  preservação 
permanente  só  será admitida  com prévia autorização do Poder 
Executivo Federal, quando  for necessária à execução de obras, 
planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou  interesse 
social. 

§  2º  As  florestas  que  integram  o  Patrimônio  Indígena  ficam 
sujei.tas ao regime de preservação permanente (letra g) pelo só 
efeito desta Lei. 

Art.  16.  As  florestas  e  outras  formas  de  vegetação  nativa, 
ressalvadas  as  situadas  em  área  de  preservação  permanente, 
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assim  como  aquelas  não  sujeitas  ao  regime  de  utilização 
limitada  ou  objeto  de  legislação  específica,  são  suscetíveis  de 
supressão, desde que sejam mantidas, a  título de  reserva  legal, 
no mínimo:  

I  ­  oitenta por  cento,  na  propriedade  rural  situada em área  de 
floresta localizada na Amazônia Legal;  

II  ­  trinta  e  cinco  por  cento,  na  propriedade  rural  situada  em 
área de cerrado localizada na Amazônia Legal, sendo no mínimo 
vinte por cento na propriedade e quinze por cento na  forma de 
compensação  em  outra  área,  desde  que  esteja  localizada  na 
mesma  microbacia,  e  seja  averbada  nos  termos  do  §  7o  deste 
artigo;  

III  ­  vinte  por  cento,  na  propriedade  rural  situada  em  área  de 
floresta  ou  outras  formas  de  vegetação  nativa  localizada  nas 
demais regiões do País; e  

IV  ­  vinte  por  cento,  na  propriedade  rural  em  área  de  campos 
gerais localizada em qualquer região do País. 

§ 1°. O percentual de  reserva  legal na propriedade situada em 
área  de  floresta  e  cerrado  será  definido  considerando 
separadamente os índices contidos nos incisos I e II deste artigo.  

§  2°.  A  vegetação  da  reserva  legal  não  pode  ser  suprimida, 
podendo  apenas  ser  utilizada  sob  regime  de  manejo  florestal 
sustentável,  de  acordo  com  princípios  e  critérios  técnicos  e 
científicos  estabelecidos  no  regulamento,  ressalvadas  as 
hipóteses previstas no § 3o deste artigo, sem prejuízo das demais 
legislações específicas.  

§  3°.  Para  cumprimento  da  manutenção  ou  compensação  da 
área  de  reserva  legal  em  pequena  propriedade  ou  posse  rural 
familiar, podem ser computados os plantios de árvores frutíferas 
ornamentais  ou  industriais,  compostos  por  espécies  exóticas, 
cultivadas em sistema  intercalar ou em consórcio com espécies 
nativas.  

§  4°.  A  localização  da  reserva  legal  deve  ser  aprovada  pelo 
órgão  ambiental  estadual  competente  ou,  mediante  convênio, 
pelo  órgão  ambiental  municipal  ou  outra  instituição 
devidamente habilitada, devendo ser considerados, no processo 
de  aprovação,  a  função  social  da  propriedade,  e  os  seguintes 
critérios e instrumentos, quando houver:  

I ­ o plano de bacia hidrográfica;  

II ­ o plano diretor municipal; 

III ­ o zoneamento ecológico­econômico;  

IV ­ outras categorias de zoneamento ambiental; e  
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V  ­  a  proximidade  com  outra  Reserva  Legal,  Área  de 
Preservação Permanente, unidade de conservação ou outra área 
legalmente protegida.  

§  5°.  O  Poder  Executivo,  se  for  indicado  pelo  Zoneamento 
Ecológico  Econômico  ­  ZEE  e  pelo  Zoneamento  Agrícola, 
ouvidos  o  CONAMA,  o  Ministério  do  Meio  Ambiente  e  o 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, poderá:  

I  ­  reduzir,  para  fins  de  recomposição,  a  reserva  legal,  na 
Amazônia Legal,  para até cinqüenta por cento da propriedade, 
excluídas,  em  qualquer  caso,  as  Áreas  de  Preservação 
Permanente, os ecótonos, os sítios e ecossistemas especialmente 
protegidos,  os  locais  de  expressiva  biodiversidade  e  os 
corredores ecológicos; e  

II  ­  ampliar  as  áreas  de  reserva  legal,  em  até  cinqüenta  por 
cento  dos  índices  previstos  neste  Código,  em  todo  o  território 
nacional. 

§  6°.  Será  admitido,  pelo  órgão  ambiental  competente,  o 
cômputo  das  áreas  relativas  à  vegetação  nativa  existente  em 
área  de  preservação  permanente  no  cálculo  do  percentual  de 
reserva  legal,  desde  que  não  implique  em  conversão  de  novas 
áreas  para  o  uso  alternativo  do  solo,  e  quando  a  soma  da 
vegetação nativa em área de preservação permanente e reserva 
legal exceder a:  

I  ­  oitenta  por  cento  da  propriedade  rural  localizada  na 
Amazônia Legal;  

II  ­  cinqüenta  por  cento  da  propriedade  rural  localizada  nas 
demais regiões do País; e 

III  ­  vinte  e  cinco  por  cento  da  pequena  propriedade  definida 
pelas alíneas "b" e "c" do inciso I do § 2o do art. 1o. 

§ 7°. O regime de uso da área de preservação permanente não se 
altera na hipótese prevista no § 6o.  

§  8°.  A  área  de  reserva  legal  deve  ser  averbada à margem da 
inscrição  de  matrícula  do  imóvel,  no  registro  de  imóveis 
competente,  sendo  vedada  a  alteração  de  sua  destinação,  nos 
casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou 
de retificação da área, com as exceções previstas neste Código.  

§ 9°. A averbação da reserva  legal da pequena propriedade ou 
posse rural familiar é gratuita, devendo o Poder Público prestar 
apoio técnico e jurídico, quando necessário.  

§  10.  Na  posse,  a  reserva  legal  é  assegurada  por  Termo  de 
Ajustamento  de Conduta,  firmado  pelo  possuidor  com  o  órgão 
ambiental  estadual  ou  federal  competente,  com  força  de  título 
executivo e contendo, no mínimo, a localização da reserva legal, 
as  suas  características  ecológicas  básicas  e  a  proibição  de 
supressão  de  sua  vegetação,  aplicando­se,  no  que  couber,  as 
mesmas disposições previstas neste Código para a propriedade 
rural.  
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§  11.  Poderá  ser  instituída  reserva  legal  em  regime  de 
condomínio  entre  mais  de  uma  propriedade,  respeitado  o 
percentual  legal  em  relação  a  cada  imóvel,  mediante  a 
aprovação do órgão ambiental estadual competente e as devidas 
averbações referentes a todos os imóveis envolvidos. 

Estas  são  as  previsões  do Código  Florestal  atualmente  em  vigor  a  respeito 
dos temas em discussão. 

Inicio  a análise do  recurso pela área de preservação permanente, cuja glosa 
decorre da falta de apresentação tempestiva do ADA. 

Em  momento  anterior  à  alteração  promovida  no  artigo  17­O  da  Lei  n° 
6.938/81  pela  Lei  n°  10.165,  de  27/12/2000,  apenas  Instruções Normativas  da  Secretaria  da 
Receita Federal veiculavam a obrigação relativa à apresentação do ADA. 

A  ausência  de  amparo  legal  para  a  exigência  do  ADA,  quanto  a  fatos 
ocorridos  até  o  exercício  2000,  deu  origem  ao  Enunciado CARF  n°  41,  que  tem  o  seguinte 
conteúdo: “A não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou 
órgão  conveniado,  não  pode  motivar  o  lançamento  de  ofício  relativo  a  fatos  geradores 
ocorridos até o exercício de 2000”. 

No entanto, o caso em apreço está relacionado ao exercício 2001. 

A Súmula, então, é inaplicável à espécie. 

Para  fatos ocorridos  a partir  do  exercício 2001,  inclusive,  o  artigo 17­O da 
Lei n° 6.938/81, com a redação que lhe foi dada pela Lei 10.165/2000, passou a prever que: 

Art.  17­O.  Os  proprietários  rurais  que  se  beneficiarem  com 
redução  do  valor  do  Imposto  sobre  a  Propriedade  Territorial 
Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental  ­ ADA, 
deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3.11 
do Anexo VII da Lei nº 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título 
de Taxa de Vistoria (Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

§ 1º­A. A Taxa de Vistoria a que se  refere o caput deste artigo 
não  poderá  exceder  a  dez  por  cento  do  valor  da  redução  do 
imposto proporcionada pelo ADA  (incluído nela Lei n° 10.165. 
de 2000) 

§  1º.  A  utilização  do  ADA  para  efeito  de  redução  do  valor  a 
pagar do  ITR é obrigatória.  (Redação dada pela Lei n°10.165, 
de 2000) 

Embora este  texto pareça demonstrar que a  legislação é  taxativa ao exigir a 
protocolização tempestiva do ADA para fins de exclusão da base de cálculo do ITR das áreas 
de preservação permanente e de utilização limitada, sob minha ótica, não se pode olvidar que a 
apresentação do ADA pelo contribuinte ao IBAMA ou órgão conveniado – até que haja uma 
vistoria  pelo  órgão  competente  e  a  ratificação  ou  retificação  das  declarações  ali  contidas  – 
restringe­se a informações prestadas pelo contribuinte ao órgão ambiental acerca da existência 
de áreas que têm algum interesse ecológico. 
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Segundo  penso,  com  o  advento  de  tal  regra,  o  ADA  apresentado 
tempestivamente tem a função de inverter o ônus da prova, passando este a ser do Fisco a partir 
da sua entrega. Caso não ocorra o protocolo tempestivo do ADA, pode o contribuinte se valer 
de outros meios de prova visando à fruição da redução da base de cálculo do ITR. 

Nesse sentido, no que toca à demonstração da existência efetiva das áreas em 
referência, na página do IBAMA na internet (www.ibama.gov.br), nos “Serviços On­line”, na 
parte relativa ao “Ato Declaratório Ambiental – ADA”, no link “Respostas às Perguntas mais 
Freqüentes sobre o ADA”, em resposta à pergunta n° 40 (“Que documentação pode ser exigida 
para  comprovar  a  existência  das  áreas  de  interesse  ambiental?”),  consta  a  possibilidade  de 
apresentação dos seguintes documentos para tal finalidade: 

● Ato Declaratório Ambiental – ADA e o comprovante da entrega do mesmo; 

● Ato do Poder Público declarando as florestas e demais formas de vegetação 
natural como Área de Preservação Permanente, conforme dispõe o Código Florestal 
em seu artigo 3.; 

● Laudo técnico emitido por engenheiro agrônomo ou florestal, acompanhado 
da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, que especifique e discrimine as 
Áreas  de  Interesse Ambiental  (Área  de Preservação Permanente; Área  de Reserva 
Legal;  Reserva  Particular  do  Patrimônio  Natural;  Área  de  Declarado  Interesse 
Ecológico; Área  de Servidão Florestal  ou Ambiental; Áreas Cobertas  por Floresta 
Nativa;  Áreas  Alagadas  para  fins  de  Constituição  de  Reservatório  de  Usinas 
Hidrelétricas); 

● Laudo de vistoria técnica do Ibama relativo à área de interesse ambiental; 

●  Certidão  do  Ibama  ou  de  outro  órgão  de  preservação  ambiental  (órgão 
ambiental  estadual)  referente  às Áreas de Preservação Permanente  e de Utilização 
Limitada; 

●  Certidão  de  registro  ou  cópia  da matrícula  do  imóvel  com  averbação  da 
Área de Reserva Legal; 

●  Termo  de  Responsabilidade  de  Averbação  da  Área  de  Reserva  Legal 
(TRARL) ou Termo de Ajustamento de Conduta (TAC); 

● Declaração de interesse ecológico de área imprestável, bem como, de áreas 
de proteção dos ecossistemas (Ato do Órgão competente, federal ou estadual – Ato 
do Poder Público – para áreas de declarado interesse ecológico): Se houver uma área 
no imóvel rural que sirva para a proteção dos ecossistemas e que não seja útil para 
a  agricultura  ou  pecuária,  pode  ser  solicitada  ao  órgão  ambiental  federal  ou 
estadual a vistoria e a declaração daquela como uma Área de Interesse Ecológico. 

●  Certidão  de  registro  ou  cópia  da matrícula  do  imóvel  com  averbação  da 
Área de Servidão Florestal; 

●  Portaria  do  Ibama  de  reconhecimento  da  Área  de  Reserva  Particular  do 
Patrimônio Natural (RPPN). 

Portanto,  a  própria  Administração  Pública  entende  que  o  ADA  tem  efeito 
meramente declaratório, não sendo o único documento comprobatório da área de preservação 
permanente, podendo ser levado em conta, dentre outros, laudo técnico emitido por engenheiro 
agrônomo ou  florestal,  acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, que 
especifique e discrimine a área de interesse ambiental. 
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Para a área conceituada como reserva legal pelo artigo 16, §2° do Código 
Florestal,  com  a  redação  trazida  pela  Lei  nº  7.803/89,  a  exigência  é  a  averbação  no  órgão 
competente de registro da destinação para preservação ambiental de área não inferior a 20% do 
total do imóvel, conforme região. É o que se conclui da combinação com a parte final do artigo 
11 inciso I da Lei n° 8.847/94, acima transcrito. 

Tem­se  que  a,  ao  alterar  o  art.  16  da  Lei  nº  4.771/65, 
acrescentou­lhe  dois  parágrafos,  sendo  que,  na  hipótese  dos 
autos, interessa­nos o § 2º, com a seguinte redação, in verbis: 

“Art. 16. ...................... 

§ 1º. ............................. 

§ 2º. A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 20% 
(vinte  por  cento)  de  cada propriedade,  onde  não é  permitido o 
corte  raso,  deverá  ser  averbada  à  margem  da  inscrição  de 
matrícula  do  imóvel,  no  registro  de  imóveis  competente,  sendo 
vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, 
a qualquer título, ou de desmembramento da área.” 

A necessidade ou não de averbação da referida área no cartório de registro de 
imóveis,  para  fins  de  apuração  da  base  de  cálculo  do  ITR,  é matéria bastante  controvertida, 
tanto  nos  Tribunais  Judiciais  quanto  no  âmbito  deste  Conselho Administrativo  de  Recursos 
Fiscais. 

Após profundos debates, principalmente no âmbito da Segunda Turma desta 
CSRF, da qual faço parte, firmei meu posicionamento para entender que a averbação da área de 
reserva legal na matrícula do imóvel é, como regra geral, condição para sua exclusão da base 
de cálculo do ITR. 

Acabei  convencido  de  que  a  necessidade  de  averbação  da  área  de  reserva 
legal,  embora  com  função  declaratória  e  não  constitutiva,  decorre  de  imposição  legal,  mais 
precisamente  da  interpretação  harmônica  e  conjunta  do  disposto  nas  Leis  nos  9.393/96  e 
4.771/65 (Código Florestal), conforme acima destacado. 

Ademais, nos termos do artigo 55 do Decreto n° 6.514/2008, cuja entrada em 
vigor  restou  prorrogada  para  11/12/2011,  por  força  do  Decreto  n°  7.497,  de  09/06/2011,  a 
ausência de averbação da reserva legal dá ensejo à aplicação de multa pecuniária. 

O  ITR  é  tributo  de  natureza  eminentemente  extra­fiscal,  sendo  que  a 
obrigatoriedade  da  averbação  da  reserva  legal  está  relacionada,  muito  além  do  direito 
tributário, à garantia de preservação de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Salvo melhor juízo, o benefício tributário consistente na exclusão da base de 
cálculo  do  ITR  da  área  de  reserva  legal  só  pode  ser  reconhecido  se  estiverem  cumpridas  as 
exigências da legislação ambiental. 

A  Recorrente  entende  como  obrigatória  a  apresentação  do  ADA  para 
exclusão das áreas de preservação permanente e utilização limitada (áreas de reserva legal, de 
interesse ecológico para proteção dos ecossistemas ou imprestáveis para fins do setor primário, 
de  servidão  florestal  ou  ambiental,  de  Reserva  Particular  do  Patrimônio  Natural  ­  RPPN  e 
cobertas por floresta nativa) da área tributável pelo ITR, como exigido pelo art. 17­0, § 1°, da 
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Lei  n°  6.938/81  (A utilização do ADA para  efeito de  redução do  valor a pagar do 
ITR é obrigatória), e também se exige a averbação à margem da matrícula do imóvel rural 
no Cartório de Registro de Imóveis das áreas de reserva legal, como anotado no art. 16, § 8°, 
do Código Florestal, como condição para fruição de benesse no âmbito do ITR. 

Entretanto,  as  leis  acima  citadas  não  fixam  prazo  para  o  implemento  das 
condições  formais  citadas  e,  dessa  forma,  deve  ser  acatado  o ADA e  a  averbação  cartorária 
extemporâneos, desde que haja alguma prova adicional de que as áreas de proteção ambiental 
(e que são excluídas da tributação do ITR) existiam no exercício auditado. 

E,  no  caso,  penso  que  a  decisão  de  segunda  instância  também  deve  ser 
confirmada  com  relação  à  área  de  reserva  legal,  pois  o  contribuinte  realizou  a  averbação  da 
área de reserva legal em período pretérito a 2001 – primeiro dos exercícios auditados ­ , como 
inclusive reconhecido pela decisão da DRJ [fl. 194]. Ademais, a reserva constou do ADA 
retificador  [fl.  131],  que  mesmo  extemporâneo,  é  meio  hábil  para  deferimento  do 
benefício tributário:  

No caso destes autos, a averbação da área de reserva legal (205 
hectares)  foi  feita  em  período  pretérito  a  2001,  primeiro  dos 
exercícios  auditados,  como  inclusive  reconhecido  pela  decisão 
recorrida  (fl.  194).  Ademais,  a  reserva  legal  constou  do  ADA 
retificador (fl. 131), que mesmo extemporâneo, é meio hábil para 
deferimento do beneficio tributário. 

Já  no  tocante  à  área  de  preservação  permanente —  APP  (40 
hectares),  essa  consta  do  ADA  referido,  sendo  que  o  Perito 
asseverou  que  a  vegetação  da  APP  encontrava­se  preservada 
desde o ano de 2001, como  se poderia  constatar pelo porte da 
vegetação e a ausência de vestígios de desmatamento ou destoca 
(fl. 115). Assim, deve­se também excluir a APP da incidência do 
ITR. 

Em  ambas  as  situações  acima,  a  averbação  cartorária 
tempestiva da  área  de  reserva  legal  e a  informaçãO—dciNfito­ 
fama  prova  adicional­da  existência­das­áreas  isentas,  não 
podendo  tal  realidade  ser  obstada  apenas  pelo  ADA 
extemporâneo. 

Dessa forma, deve­se excluir da área tributável, nos exercícios 2001 e 2002, a 
APP de 40 hectares e a área de reserva legal de 205 hectares. 

Em razão do exposto, voto em NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Especial 
interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional, para manter a glosa quanto à área de reserva 
legal declarada, mas não comprovada.  

É como voto. 

 

(Assinado digitalmente) 

Manoel Coelho Arruda Júnior 
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